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IMAGENS DA CONSERVAÇÃO: EM BUSCA 
DO APOIO PÚBLICO PARA A GESTÃO DE 
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

RESUMO

A criação de parques, nacionais ou esta-

duais, se mostra como uma importante estraté-

gia governamental para a proteção dos recursos 

naturais. No entanto, quando o foco é direciona-

do para os objetivos primários das unidades de 

conservação de proteção integral, a política am-

biental se torna pragmática, ameaçando a inser-

ção social dessas áreas pela imagem distorcida 

apresentada à sociedade. A partir desse cerne, 

define-se sete eixos de discussão com uma análi-

se do posicionamento de autores que criticam o 

modelo e ressaltam a importância da associação 

da imagem dos parques a uma concepção funda-

mentada no contexto social e político para a ges-

tão. A visão técnico-científica das ciências eco-

lógicas e sociais pode ter criado dificuldades de 

relacionamento entre o gerenciamento dos par-

ques e o público geral. Isso ocorre pela fragmen-

tação do espaço e pelas mudanças no seu uso, 

além do fato de que os objetivos dessas áreas 

são mal compreendidos pelo senso comum. As 

características do conceito dificultam o ganho de 

significado social dos parques, pois imagens ne-

gativas prevalecem desde a criação das primeiras 

UCs. Assim, sugere-se a análise de informações 

disponíveis que auxiliam no entendimento e  na 

percepção do conceito de parques e sua adminis-

tração. Essa imagem mais esclarecedora pode 

subsidiar a integração das atividades de conser-

vação para a sociedade.
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INTRODUÇÃO

Considerações iniciais

O presente texto tem como premissa básica a importância fundamental dos parques 
para a proteção e uso indireto dos recursos naturais e socioculturais e para a disse-
minação da ideia de manutenção da biodiversidade. Esses pilares da conservação, 
embora sejam divulgados amplamente nos meios acadêmicos, não geram necessa-
riamente uma anuência da sociedade para a conservação baseada nesse instrumen-
to. Essa discrepância provoca a reflexão de que a construção do conceito de parques 
representa uma tradução de imagens sob o viés das percepções individuais sobre 
as relações do ambiente e da sociedade. Apesar de ser uma análise simplificada de 
construção do senso comum, acreditamos que, no caso dos parques, talvez alguns 
busquem estruturas e processos ecológicos; e outros, as projeções pessoais e sociais 
sobre o que é visto.

Os modelos adotados para a criação dessa categoria de manejo no Brasil pas-
saram por diferentes fases, advindas do entendimento legal e pessoal sobre os valo-
res e atribuições típicas de áreas protegidas ao longo do tempo, assumindo caracte-
rísticas únicas. Hoje o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) esta-
belece diferentes categorias de Unidades de Conservação (UCs). Como conceito mais 
amplo, há outras áreas protegidas no Brasil que compreendem, além dessas últimas, 
a reserva legal (RL) e a área de preservação permanente (APP) definidas pelo Código 
Florestal brasileiro. Por outro lado, a aplicação do modelo adotado no Brasil para a 
criação de áreas protegidas foi  calcado em uma vertente do pensamento da Ciência 
da Conservação dominado pela Ecologia, que se baseia na compreensão dos proces-
sos ecológicos sem a interferência humana. Sob esta perspectiva, os diferentes tipos 
de áreas protegidas são colocados em hierarquias de valor para a conservação, sendo 
que as unidades de conservação priorizadas são as de Proteção Integral. Além disso, 
esse modelo, por pressupor a exclusão física ou metafórica das pessoas, amplifica as 
dificuldades de integração entre as diferentes abordagens científicas (preservacio-
nistas e socioambientalistas), o seu manejo e, consequentemente, a inserção social 
dos parques. Seguindo esse padrão, há a necessidade de um controle mais rígido 
do espaço, que demanda recursos, e os pouco eficientes parques de papel aparecem 
nesse cenário. Esta situação, com pessoas vivendo nos espaços designados como UCs 
de proteção integral, representa uma das principais causas da dissonância entre o 
conceito teórico de parques e o que a realidade social constrói.

Um ponto importante é mostrar o que a sociedade observa como sendo efi-
ciente para a proteção da natureza quando o governo utiliza recursos financeiros 
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advindos do pagamento de impostos pagos pelo cidadão. Apesar do modelo utilizado 
pelo WWF – Brasil (IBAMA, 2007) para avaliar a efetividade do manejo em sistemas 
de áreas protegidas, com o grau de conhecimento atual,  não se pode afirmar o que 
vem a ser um parque eficiente tecnicamente. Alguns autores relacionam a existên-
cia de instrumentos de manejo na UC como uma das variáveis que influenciam em 
sua eficiência. Bonhan, Sacayon e  Tzi (2008:1581–1593) concordam com o fato de 
que em muitos países em desenvolvimento as “áreas protegidas no papel”, que não 
possuem um plano de manejo formal, resultam da incapacidade do sistema nacional 
de áreas protegidas de alcançar sua meta mais importante, ou seja, a conservação 
da biodiversidade. Por outro lado, na America Latina, temos visto formas criativas 
e orgânicas para a resolução de problemas que acabam se tornando gestões eficien-
tes e bem sucedidas, mas são dependentes do perfil do administrador da unidade 
de conservação, o que não é desejável a longo prazo para as áreas protegidas do 
país. Uma das iniciativas na esfera federal para sanar esse problema foi a criação da 
Academia Nacional da Biodiversidade (Acadebio) que é um centro de treinamento e 
capacitação do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) 
no Município de Iperó/SP, dentro da Floresta Nacional de Ipanema. Desde 2009, 
ocorrem cursos relacionados ao planejamento e manejo de UCs.

 

AS MÚLTIPLAS FACETAS DO PROBLEMA

Os problemas da conservação da natureza baseada nos parques são um amál-
gama de diferentes questões, decompostas de um paradigma da Biologia da Conser-
vação calcada em uma visão mais dura da Ecologia, que corresponde a um ideal de 
natureza. A partir desse cerne, o texto define sete eixos de discussão interdependen-
tes que reúnem as críticas ao modelo e remetem à questão de que o conhecimento da 
imagem dos parques é importante para a sua gestão (figura 1).
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Figura 1 – O cerne epistemológico da conservação derivado em sete eixos 
de discussão e as críticas que emergem do modelo. Relação entre imagem e manejo 
(adaptado de Pimentel e Magro, 2007:19-21).
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OS PARQUES EM UMA PERSPECTIVA HISTÓRICA E IDEOLÓGICA

A utilização de espaços especialmente protegidos para a conservação am-
biental é uma abordagem bastante comum. No entanto, a sua administração envol-
ve diferentes conceitos de natureza, que variam no espaço e no tempo (Bensusan 
2006:176p). Os parques, assim como outras UCs de Proteção Integral, representam 
a aplicação prática de um conceito basal no pensamento da conservação: a proteção 
da diversidade biológica. Logo, o conhecimento dessas raízes pode auxiliar na me-
lhor compreensão das interações entre a sociedade e o ambiente, e na superação dos 
desafios impostos à sua gestão.

A ideia de reserva de espaços protegidos deriva duas motivações principais: 
a preservação de locais sagrados e a conservação ambiental (Bensusan  2006: 176p.; 
Davenport & Rao  2002:52-73). No caso da criação do Parque Nacional de Yellowsto-
ne, em 1872, nos Estados Unidos da América, havia a premissa de reservar um lugar 
de grande beleza cênica para uma sociedade em crescente processo de urbanização, 
consolidação do capitalismo e desenvolvimento de fronteiras, a partir da constatação 
de que o uso direto dos recursos ambientais não era infinito  (Abakerli 2001:551-556; 
Diegues 2004:169p.). Godoy (2000:129-138) considera que a criação de Yellowstone 
seria o resultado de uma ideologia e sociedade fundamentada no pragmatismo cien-
tífico e filosófico. Como resultado, também houve a invenção de uma natureza, que 
dialeticamente alimenta a ideia de parques e que se propaga até hoje. 

No Brasil, o movimento pelos Parques, sob a influência de Yellowstone, foi  
incentivado pelo Engenheiro André Rebouças em 1876. Ele propõe, no artigo inti-
tulado Parque Nacional, a criação dos Parques Nacionais de Sete Quedas (PR) e 
Bananal (GO) (Bensusan, 2006; Brito, 2000:230p.). No entanto, o primeiro parque 
brasileiro, o Parque Nacional de Itatiaia, no Estado do Rio de Janeiro, somente foi 
criado em 1937, iniciando um processo com características únicas, mas também in-
fluenciado pelos paradigmas associados ao modelo americano. 

Uma grande parte do processo histórico que resultou no estabelecimento dos 
parques no Brasil se deu sob a égide do regime militar. Abakerli (2001) argumenta 
que o discurso da manutenção da soberania e segurança nacional, a ação implemen-
tada pela ocupação e desenvolvimento das fronteiras nacionais pelos militares e a 
pressão de organizações internacionais. Nesse sentido, de acordo com autor, o Ban-
co Mundial e o Banco Interamericano de Desenvolvimento foram os direcionadores 
principais na implementação da política de áreas protegidas no país. Assim, inte-
resses não necessariamente relacionados aos pressupostos estabelecidos pela con-
servação ambiental estabeleceram, principalmente na Amazônia, a racionalização 
para a criação de unidades de conservação no período da ditadura militar (BARRE-
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TO-FILHO, 1999, p.53 -76). Medeiros (2006, p.41-64) e Medeiros, Irving e Garay 
(2006, p.5-40) também acreditam nessa forma de controle geopolítico do território 
brasileiro durante essa época. Não obstante, desse processo arbitrário de tomada 
de decisões, uma série de conflitos teriam surgido, como os relatados por Ferreira 
(1999) e Ferreira e colaboradores (2001).  

A APLICAÇÃO DO MODELO

O debate aqui proposto envolve a ideia de um modelo que é o tronco de onde 
ramificam seus problemas, que acabam por estagnar as possibilidades de gestão dos 
parques, por dirimir a importância do espaço sociocultural, historicamente constru-
ído, pois a ideia sublinhada é a da natureza apartada das pessoas (Godoy 2000:129-
138). Baseado nesse pressuposto, a administração dos parques está calcada na fis-
calização e aplicação das penalidades previstas legalmente, enquanto a realidade 
assume outras tonalidades além do “preto e branco” das letras da lei. Esse modelo de 
conservação foi adotado por muitos países, com o objetivo básico de resguardar cer-
tas áreas das ações humanas, preservando o seu potencial ambiental e cênico para as 
gerações futuras e garantindo o desenrolar dos processos ecológicos dessa natureza 
prístina (Brito 2000; Godoy 2000:129-138). Assim, emerge a premente questão de 
como coadunar visões tão distintas para aproximar os parques das pessoas.

Diegues (2000:1-46) destaca que essa concepção tem se revelado inadequa-
da para atingir os objetivos da conservação, além de representar uma imposição do 
modelo americano, que ratificaria um desequilíbrio cultural entre países ricos e po-
bres (Shafer, 1999:123-153). Essa visão resultaria na conservação em ilhas isoladas 
da realidade econômica e social (Diegues 2004:169p.). No entanto, Terborgh e Van 
Schaik (2002:25-36) rechaçam a ideia de que os parques representam um impe-
rialismo cultural e questionam se há algum mal na importação de valores frente à 
importância da conservação do patrimônio ambiental. Em contraposição, Arruda 
(1999:79-92) identifica que as questões de fundo que regem a aplicação desse mo-
delo relacionam-se à visão de equilíbrio ecossistêmico, mantenedor de uma natu-
reza selvagem, ideia que pressupõe uma certa arrogância do pensamento racional 
em ditar as regras do quê e de como preservar. Mais veemente é a posição de West, 
Igoe e Brockington (2006:251-277) que consideram que Yellowstone inaugurou um 
modelo de criação de paisagens virtuais geradoras de experiências genéricas para 
consumidores desse produto. 

Outros autores analisam que o modelo de conservação brasileiro não é uma 
simples cópia do Norte Americano, a começar pela constatação de que o primeiro 
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parque brasileiro foi criado próximo aos grandes centros urbanos do Rio de Janeiro 
e São Paulo. O processo histórico de proteção de recursos ambientais e de criação 
de parques no Brasil teria então assumido características únicas moldadas pelas ló-
gica da conservação, empregada como instrumento estatal de controle do grande 
território brasileiro. Além daquela surgida a partir dos movimentos socioambientais 
que ainda defendem a possibilidade de conservação do uso sustentável dos recursos 
ambientais, que, no caso dos parques, não é legalmente possível (Medeiros, Irving & 
Garay 2006:15-40 ; Urban 1998: 374).

Porém, a lógica de espaços de contemplação para pessoas oriundas do am-
biente urbano perdurou e sustenta a dicotomia entre sociedade e natureza. O SNUC, 
por exemplo, estabelece no seu décimo primeiro artigo que a beleza cênica de um sí-
tio é um dos critérios importantes para a definição de um parque (Brasil 2002:35p.). 
Assim, o aspecto visual justifica a criação dessa categoria de UC, em função de sua 
forte conexão com a possibilidade de visitação, e os critérios biológicos sustentam 
a argumentação por áreas de uso mais restritivo. Dessa maneira, para o público em 
geral, a imagem de um parque e de sua administração são diretamente associadas à 
sua importância ecológica e cultural. 

A CONSERVAÇÃO AUTORITÁRIA

 
Como se pode observar quando se trata de parques, as discussões são acir-

radas pela determinação legal de que estas devem ser áreas de domínio público e 
que permitem somente o uso indireto dos recursos naturais. Essa prerrogativa gera 
situações de conflito relacionadas com a exclusão de comunidades, tradicionais ou 
não, das suas áreas. Apesar do fato de que o turismo em UCs é classificado como uma 
atividade de uso indireto, ocorrem efeitos socioambientais negativos que poderiam 
invalidar a afirmativa de indústria limpa. Pesquisas recentes no país indicam efeitos 
negativos sobre o ambiente natural advindo do uso recreacional sem um planeja-
mento adequado (Takahsshi, 1998; Magro, 1999; Magro et al, 2004; Talora et al, 
2006) Assim, existe a substituição do uso anteriormente feito pelo homem como 
a alteração do ambiente para a constituição de um roçado, classificado como uso 
direto para usos considerados mais nobres, como o turismo. Podemos ver esse fato 
de forma direta e sem julgamento de valores do que é certo ou errado. De qualquer 
forma, atualmente o SNUC determina um processo mais democrático para a delimi-
tação de parques e outras UCs, porém os ecos desse passado recente ainda catalisam 
posições radicais de alguns ecólogos e gestores e criam a imagem de autoritarismo 
da conservação.
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Terborgh e Peres (2002:334-346) declaram que a questão de pessoas resi-
dindo em parques representa um dos mais intratáveis problemas enfrentados pelos 
seus  administradores. Os autores expõem a seguinte lógica: sendo o impacto sobre 
o ambiente natural, um parâmetro composto pela multiplicação das variáveis do nú-
mero de humanos, o consumo de recursos per capita e um fator tecnológico, ele só 
poderia ser diminuído de três maneiras: pela redução do número de pessoas, do 
consumo ou do acesso à tecnologia. Logo, como a restrição à tecnologia encerraria 
as comunidades dentro de museus vivos, e a redução do consumo, de pessoas que já 
vivem no limite da subsistência, seria moralmente reprovável, os autores defendem 
a retirada das pessoas dos parques.

Shafer (1999:123-153), no entanto, sustenta que os conservacionistas oci-
dentais agiram muitas vezes de maneira ditatorial na proteção da biodiversidade, 
baseados em uma argumentação culturalmente enviesada. Essa posição arbitrária 
teria criado refugiados ecológicos, tais como povos indígenas expulsos de suas áreas 
devido à criação de parques (Guha 2000:80-99). Assim, Colchester (2000:225-256) 
analisa que a expulsão representa um dos impactos sociais negativos da conserva-
ção. O problema é complexo, e certamente existem processos sociais mais amplos, 
relacionados, por exemplo, às modificações do uso da terra e processos de urbani-
zação sem planejamento, influenciando a ocupação presente e passada dessas áreas. 
Nessa visão, a conservação não seria exclusivamente a responsável pela exclusão de 
povos indígenas e o encurralamento de pessoas para áreas marginais. Porém, não se 
pode negar que fundamentos do manejo considerado correto foram estabelecidos a 
partir de uma percepção de pureza de regiões não habitadas e limitações científicas 
(Gómez-Pompa & Kaus 2000:125 – 147).

 A posição de negação da interação das áreas protegidas com as comuni-
dades locais é avaliada por Schwartzman, Nepstad e Moreira (2000:1370-1374) 
como uma ideia contraproducente, pois se ignora a escala e o tempo das ameaças 
humanas sobre a floresta, num fraco entendimento do funcionamento dos sis-
temas naturais e sociais. Assim, eles defendem as Reservas Extrativistas (RE-
SEXs), uma categoria de Uso Sustentável do SNUC além das Terras Indígenas. 
No entanto, Redford e Sanderson (2000:1362-1364) criticam esse artigo e argu-
mentam que impor valores conservacionistas a essas comunidades leva ao risco 
de torná-las as principais culpadas pelas falhas em alcançar os objetivos conser-
vacionistas. Terborgh (2000:1358-1361) considera ainda que as RESEXs seriam 
baseadas em uma visão anacrônica de manutenção de estilos de vida. A defesa 
dos parques (ou deep reservations) pelo autor é tão veemente que ele chega a 
elencar entre os seus argumentos que o aumento populacional seria inevitável, 
pois a medicina chega antes do controle da natalidade. Em outro artigo esse au-
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tor sugere a utilização das forças armadas na proteção dos parques (Terborgh 
2007:296-297).

Essas posições representam as duas visões antagônicas da conservação, no 
que Diegues (2004:169p.) considera como um exemplo das posturas dogmáticas e 
cristalizadas de ambas as partes. Essa discussão acaba por criar a polaridade en-
tre aqueles que defendem as áreas protegidas restritas, e aqueles que advogam pelo 
uso sustentável (Colding & Folke 2001:584 – 600). Little (1999:253-284) aponta 
que, apesar de haver um reconhecimento generalizado de que se deve pensar a con-
servação integrada às pessoas, duas perspectivas ainda são claramente evidentes. 
Na primeira, o pragmatismo da preservação afeta o processo de inserção social dos 
parques, pois há maior peso decisório dos critérios biológicos. Na segunda, essas 
áreas protegidas são implicadas nas precárias condições das comunidades. Brandon 
(2007:11-22) defende que a pecha de insensíveis às dimensões humanas atribuída 
aos biólogos e conservacionistas é injusta, pois esses lidam com o assunto em bases 
diárias. No entanto, se os mesmos têm como a premissa para a conservação o cerne 
ideológico de natureza intocada, a integração das pessoas nessa equação para a con-
servação fica muito dificultada. Assim, muitos autores argumentam que os parques 
representam um forte aparato legal de controle sobre o território e, portanto, são 
propostos como a pedra fundamental das estratégias de conservação (Dourojean-
ni & Pádua 2007:284p.; Fonseca 2004:147-162; Milano 2002:193-208; Terborgh & 
Peres, 2002:334-346).

Manter o patrimônio ambiental protegido em parques não convence neces-
sariamente as pessoas e talvez por isso os ecólogos tornem-se pragmáticos ao fo-
car nesse modelo. No entanto, essa imagem do conflito, em diferentes patamares, 
dificulta a conquista de apoio político e fundos públicos para a conservação, que 
precariamente acontece fora e dentro dos seus limites (Kaimowitz & Sheil 2007:567-
574). Nesse sentido, Brown (2002:6 -17) aponta três paradigmas da conservação: a 
clássica, de antagonismo com as comunidades locais; a populista, do discurso da de-
legação de poderes de gestão para essas comunidades; e a neo-liberal, que propõe a 
agregação de valor à biodiversidade. Há necessidade de uma visão integrada e a bus-
ca de novas posturas que contemplem todas as variáveis (Castro & Lima 2001:400-
423). Em muitos setores do âmbito científico, ainda há a necessidade da construção 
de uma síntese biocultural (Little 1999:253-284). No âmbito político, a situação de 
diferentes contextos e assimetrias de poder torna precária a definição de políticas 
de conservação mais amplas (Castro, Siqueira, Brondízio & Ferreira 2006:23-39). 
Porém os conflitos geram uma imagem negativa que mina o reconhecimento da im-
portância ambiental, social e política das UCs e, particularmente, dos parques.
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A ECOLOGIA E A CONSERVAÇÃO BASEADA EM PARQUES

A base teórica e metodológica da Ciência da Conservação é aquela estabeleci-
da pela Ecologia da segunda metade do séc. XX (Barbault 2006:381-399). A discipli-
na encontrou um locus nesse movimento de conservação, ao transformar os parques 
em uma matriz capaz de gerar modelos para explicar o funcionamento de uma natu-
reza constituída de sistemas em busca de equilíbrio e também apartada das relações 
humanas. Essa visão inaugural da Ecologia, constitui-se no seu principal paradigma 
e dificulta a integração com a visão social (Larrère 2006:401– 412). Nesse sentido, 
há a preocupação do presente texto de se fazer a crítica ao modelo de conservação 
baseado em parques e a apresentar visões alternativas.

Diegues (2004:169.) destaca ainda que o mito da busca do paraíso intocado 
estaria amalgamado ao pensamento técnico racional da Ecologia. Os conservacio-
nistas teriam se fixado na proteção das áreas naturais das atividades humanas e os 
ecólogos buscaram compreender os processos operantes em ecossistemas presentes 
em áreas remotas, supostamente livres de perturbação antrópica (Pimbert & Pretty 
2000:183-223).

 Para Poiani e colaboradores (1998:143-156), além das limitações para-
digmáticas, existem muitas lacunas do conhecimento ecológico. Segundo Berkes 
(2004:621-630), há a necessidade de mudanças conceituais na Ecologia para a inclu-
são da variável humana nos ecossistemas, pois todos os problemas da conservação 
têm um caráter socioeconômico, dependente de uma visão mais ampla, que não po-
derá ser baseada exclusivamente em experts (Barbault 2006: 381-399). O presente 
texto corrobora com essa afirmação, uma vez que considera que a gestão de parques 
depende da sua aproximação com a sociedade na qual eles estão inseridos.

No entanto, Leff (2006:555.) não acredita que essa visão sistêmica apartada 
das relações sociais seja a raiz dos problemas da conservação. O autor considera que 
a Ecologia carece de uma coerência conceitual e atua dentro da racionalidade eco-
nômica vigente de coisificação da natureza e do pensamento uniforme e que para a 
construção de uma Racionalidade Ambiental propõe um novo Saber Ambiental epis-
têmico, fomentador de concepção crítica e diversificada. Nesse contexto, se insere 
uma Ecologia Política que reuniria novos olhares sobre o mundo.

Frente ao que foi exposto, os parques não podem representar a solução defi-
nitiva e inquestionável para a proteção da natureza (Bensusan 2006:176p.) e o de-
bate aponta para quatro consequências importantes: a primeira é, como já foi afir-
mado, que essa visão norteou o processo de criação dos parques para a manutenção 
da natureza primitiva e o ideário de aparte entre seres humanos e ambiente (Shafer 
1999:123-153). Isso gerou a dificuldade dos ecólogos e conservacionistas em per-
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ceber que a questão dos parques catalisa necessariamente uma série de problemas 
sociais. O processo de criação de parques, sob a visão de uma natureza abstrata e 
utilitária, tem o potencial de gerar conflitos, potencializados pela precária compre-
ensão do papel da sociedade nesses espaços de domínio público (Leite 2002:139-
145; Bensusan 2006:176.).

A segunda consequência relaciona-se à busca de áreas grandes e afastadas de 
centros urbanos, para atingir esse ideal de minimização das influências humanas. As 
evidências indicam que os parques pequenos, ou presentes em regiões densamente 
povoadas, também podem representar um importante papel na conservação (Miller 
& Hobbs 2002:330-337; Ryan 2005:3-42). Os primeiros parques brasileiros foram 
criados na região sudeste. Politicamente, no entanto, o modelo de conservação apli-
cado não foi capaz de impedir a destruição da Floresta Atlântica, mesmo em locais 
onde a capacidade estatal de ordenar o uso do solo parecia ser bastante sólida (Dean 
2004:484p.). Nesse sentido, a ecologia urbana pode contribuir para o conhecimento 
das relações entre parques e pessoas ao integrar diferentes disciplinas, buscando um 
olhar mais amplo (Marques 2005; Pickett et al. 2001:127-157).

A terceira consequência é que o domínio da Ecologia na conservação também 
retro-alimenta o antagonismo entre preservação e uso, com forte pendência pela 
primeira. A visão ecocêntrica tem como extremo a chamada deep ecology (Pelizzoli 
1999:160p.; Smith 2001:49-65). Essa ecologia fundamentalista, caracterizada pelo 
anti-antropocentrismo, considera a sociedade uniformemente. Como os desequilí-
brios das relações de poder nas articulações sociais não são importantes nessa pers-
pectiva, culpa as pessoas pela destruição da natureza. Essas posições polarizadas não 
contribuem para a conservação, ora por que carecem de uma análise dessas relações 
(Shantz 2003:144-154), ora por frisar excessivamente as necessidades humanas 
imediatas, sem considerar as consequências da dilapidação do patrimônio ambien-
tal (Pickett, et al. 2001:127-157). Assim, o debate é simplificado, não aprofundado e 
escamoteia os reais processos de degradação ambiental.

  O quarto ponto refere-se à dificuldade dos cientistas em comunicar os re-
sultados das pesquisas de forma a contribuir com a solução de problemas de ordem 
socioambiental. Assim, a maioria do público é influenciada pela mídia, que muitas 
vezes trata o assunto de maneira superficial. Como os paradigmas ecológicos susten-
tam a criação de parques sem pessoas, o que sobressai é a imagem do conflito. Isso 
cria problemas para a disseminação das ideias de conservação e promovem poucas 
mudanças de posturas frente às questões ambientais (Nadkarni 2004:602-606).
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AS UCS EM ESCALA DE IMPORTÂNCIA

A criação de áreas protegidas pode ser considerada como importante estraté-
gia de gestão do território, regulando as dinâmicas de uso e ocupação. Além das uni-
dades de conservação (UC), temos outras tipologias de áreas protegidas no Brasil: 
Área de Preservação Permanente (APP),  Reserva Legal (RL), corredores ecológicos, 
terras indígenas, territórios quilombolas, áreas militares e Áreas de Reconhecimen-
to Internacional. Para Medeiros & Garay (2006:159-184), esses áreas têm valores 
diferentes para a conservação, pois os esforços governamentais são prioritariamente 
centrados nas UCs e, mesmo entre essas, há categorias mais valorizadas do que ou-
tras. As de proteção integral são colocadas em um patamar de maior importância do 
que as de uso sustentável. Essa discussão é referenciada na prática acadêmica, que, 
de certa maneira, amplifica a cisão entre a visão preservacionista e a socioambien-
talista. Porém, quando se fala da gestão pública do patrimônio ambiental, a falta de 
recursos humanos e financeiros é generalizada.

 Locke e Dearden (2005:1-10) fazem uma crítica à União Internacional para 
a Conservação da Natureza (UICN) pela valorização das Áreas Protegidas V e VI, de 
uso sustentável, pois essas não têm como objetivo primário a conservação da biodi-
versidade. Isso comprometeria a eficiência das áreas mais restritivas. Essa crítica é 
semelhante à de Dourojeanni e Pádua (2007), que argumentam que a ampliação dos 
objetivos das UCs diluem o foco na conservação da biodiversidade e tornam a lista da 
UICN menos eficiente, pois expressariam um critério mais quantitativo (número to-
tal de áreas protegidas) do que qualitativo. No caso das UCs brasileiras, esses autores 
também propõem que as categorias de uso sustentável “[...] poderiam existir, porém 
não na mesma legislação que fala de preservar a natureza, pois, pela própria defini-
ção, seu objetivo básico é o de gerar bens” (p.66). Os autores argumentam ainda que 
o “crescimento (das UCs de uso sustentável) também dilui a limitada capacidade de 
gestão dos governos, já que dedica às UCs de uso direto um esforço que não é pro-
porcional ao seu valor para preservar a biodiversidade.” (p.79), pois a “...única razão 
para se estabelecer áreas naturais protegidas é resguardá-las contra o ser humano. 
Não tem lógica fazer áreas protegidas ou unidades de conservação para que nelas 
o homem explore a natureza...” (p. 258) e que as “UCs verdadeiras” (p.259) seriam 
apenas as de proteção integral. Porém, também expõem uma contradição quando 
afirmam que “discutir se as UCs devem ser de uso direto ou indireto é ocioso: am-
bas são necessárias, ambas são complementares... é impensável um sistema de UCs 
baseado apenas nas de uso indireto, ainda que isso possa ser o ideal em termos de 
conservação...” (p.209).

 Medeiros e Garay (2006:159-184) e Bensusan (2006:169p.) observam que as 
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categorias de uso sustentável representam o maior contingente tanto em número de 
unidades quanto na superfície total ocupada no Brasil. Na visão de muitos conserva-
cionistas, as áreas de Proteção Ambiental (APAs) representam o tipo mais fraco de 
UC, pois permitem a presença de pessoas em propriedades privadas e configuram-
-se mais como um mecanismo de ordenamento do uso do solo (Rylands & Brandon, 
2005:612–618). No âmbito do Estado do Rio de Janeiro, Vallejo (2005:71-85) con-
clui que há uma perda do espaço conceitual e político das áreas protegidas em rela-
ção a outras frentes ambientais, primordialmente o saneamento básico.

Segundo Dourojeanni (2002:347-362), existe mais vontade política para 
criar parques do que para geri-los. Parece que os governantes, por apenas buscarem 
arregimentar as vantagens eleitorais da conservação ambiental (Valladares 2007:92-
107), sem o comprometimento com os problemas oriundos da criação de UCs de 
uso mais restritivo, ou talvez por estarem mais próximos das demandas dos grupos 
afetados, consideram os parques como fonte geradora de conflitos. Além disso, as 
questões ambientais ainda não são uma prioridade política no Brasil (Drummond & 
Barros-Platiau 2006:84-108), o que aumenta a importância dos parques ganharem 
significado social.

OS PARQUES DE PAPEL 

O que se tem observado é que o processo de implantação efetiva, que en-
volveria as consequentes responsabilidades política, legal e financeira na conser-
vação e manejo dos parques não avança, criando os chamados parques de papel, 
ficções jurídicas que não têm implantação na realidade social na qual estão inseridas 
(Brito 2000:230p., Dourojeanni 2002:347-362). No entanto, Dourojeanni e Pádua 
(2007) alertam que esse termo foi usado como slogan político contra os parques. De 
qualquer forma, as iniciativas governamentais para criá-los são importantes, mas 
as questões fundiárias geram um grande desconforto no meio conservacionista e 
catalisam posicionamentos que aparentemente julgam esse problema de forma bas-
tante crítica, como a apresentada por Pádua (2002:3-14). Esta autora afirma que 
praticamente nenhuma UC é criada no Brasil com implementação e regularização 
fundiárias previstas em orçamento, o que caracterizaria uma tentativa de enganar 
a sociedade. Pressey (1994:662-668) argumenta que muitos parques foram criados 
sem um planejamento adequado, mediado por processos outros que não aqueles es-
tritamente científicos, e isso comprometeu a representatividade global da biodiversi-
dade. Todo o processo assume conotações aleatórias e antropocêntricas fortemente 
influenciadas por aspectos econômicos, o que paradoxalmente eleva os custos do 
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sistema representativo devido à sua baixa eficiência. Atualmente, entretanto, obser-
vam-se iniciativas positivas, quando a criação de parques deve ser precedida por es-
tudos de viabilidade socioambiental, consultas públicas e pela análise de viabilidade 
econômica, incluindo a situação fundiária.

Autores como Medeiros & Garay (2006:159-184) destacam que o viés político 
e econômico ainda traz novos entraves à apropriação simbólica pelos atores locais, 
que não compreendem o significado da conservação do patrimônio ambiental por 
intermédio dos parques. Dentro dessa linha de raciocínio, a síntese da existência dos 
parques de papel relaciona-se com os dividendos políticos oriundos de sua criação 
e da forte restrição orçamentária para a conservação (Young 2005:756-761). Com 
base nessas afirmações, poderíamos dizer que uma consequência é que a imagem de 
parques ineficientes acaba por comprometer o embasamento público nesse modelo 
de conservação. 

Conforme explanado anteriormente, observamos que ainda não existe um 
senso comum, mesmo entre os cientistas, sobre os modelos adequados para a con-
servação dos recursos naturais e culturais.  Fazendo uma análise crítica da postura 
de residentes em áreas limítrofes e dentro de UCs, além de posicionamentos de pes-
quisadores da área socioambiental, podemos dizer que a compreensão do que impli-
ca a conservação do patrimônio natural também não é ponto comum. Esse modelo 
não precisa ser necessariamente aceito se pensarmos na natureza dinâmica tanto 
dos ecossistemas naturais como sociais. Tentativas de uniformizar o pensamento 
e definições oriundas do meio urbano com residentes rurais, ribeirinhos e, de uma 
forma extrema, indígenas pode levar a frustrações na visão da ciência atual.

O MANEJO DE PARQUES E A VARIÁVEL DAS INTERAÇÕES SOCIAIS

 
Para estabelecer e manejar um parque há necessidade de se obter a colabo-

ração da população e principalmente das comunidades próximas (Pádua, Tabanez 
& Souza 2003:557-591). No Brasil isso representa um desafio em função da diver-
sidade cultural e socioeconômica para principalmente interpretar e entender o que 
diz a Lei em relação à conservação dos recursos naturais, tanto quanto à sua efetiva 
participação no manejo da área protegida. Mendes (2009:18) traz uma excelente 
contribuição nesse campo com uma pesquisa que retrata de forma clara e objetiva os 
relacionamentos entre o “que diz a letra da lei e o que acontece de fato em situações 
envolvendo a preservação ambiental e a reprodução social de grupos que compõem 
a diversidade cultural brasileira”.
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No Brasil também observamos um certo receio quanto às restrições ao uso da 
terra e de arbitrariedades cometidas pelos órgãos gestores, conflitos legais de esferas 
de poder e dificuldades de planejamento do parque e a sua zona de amortecimento 
(Strey 2003:107 – 106). Em bases cotidianas, os administradores têm que lidar com 
o manejo da biodiversidade, com os interesses das comunidades locais e com a falta 
de recursos (Ormsby & Kaplin 2005:156-164). Além disso, frente às hostilidades, 
tendem a resguardar o parque como uma fortaleza (Shafer 1999:123-153). A base do 
consenso deve ser procurada no estabelecimento de pontos de interesse convergen-
te, que devem ser apropriados para a implementação de planos de manejo que mi-
nimizem a tensão entre as partes, bem como estimulem um processo de monitora-
mento dessa relação (Bridgewater 2002:9-12). Para Mendes (2009:328), iniciativas 
sem a existência de vontade interior, pessoal e grupal, para manter padrões pouco 
impactantes com o meio, acabam sendo ineficientes. Vai mais além ao ressaltar que 
a “simples imposição de regras respaldadas em sistemas culturais diversos (como 
o são a ciência e o conhecimento local) tende a ser infrutífera e autoritária, mesmo 
quando pressupõe o consentimento do grupo ao qual se dirige, subrepciciamente 
desconsiderando as relações de poder que respaldam tais acordos.”

De acordo com IBAMA (2002), o Plano de Manejo é um documento técnico 
mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma unidade de conserva-
ção, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e 
o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas neces-
sárias à gestão da unidade. A não adequação do manejo pode determinar seu curto 
período de existência e um alcance precário dos objetivos conservacionistas (Cifuen-
tes, Izurieta, Faria 2000: 105p.). Também é ressaltado que esses instrumentos não 
devem engessar a administração, já que as decisões são tomadas para uma sociedade 
em constante mutação (Dourojeanni 2003:1-20; Watson & Landres 1999:384-388). 
Para sanar esse problema, o sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) 
prevê a revisão dos planos de manejo em períodos de cinco anos, mas esse objetivo 
dificilmente será atingido em médio prazo devido às características das UCs brasilei-
ras, como o presente texto aponta.

 Como já destacado e considerado como ponto nodal do artigo, a necessidade 
de pesquisa sobre uma visão integrada de manejo é evidente e a adição da variá-
vel humana nessa equação representa um grande desafio (Heinem 1996:681-684; 
Mazzotti & Morgenstern 1997:171-181). O manejo adaptativo almeja essa meta e re-
conhece a necessidade de experimentação e aprendizado com a experiência (Clark 
1999:679 – 681). Outro autor (Manning 2007:58-65) sugere que há a necessida-
de de pesquisa quantitativa e qualitativa de indicadores sociais. No entanto, Little 
(1999:253-284) discute que o manejo demonstra a forte tendência em maximizar 
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uma estreita faixa de valores, previamente estabelecida sob um viés científico.
Outra abordagem requer o ingresso dos parâmetros culturais. Há a compre-

ensão de que construções científicas e políticas embasam a percepção sobre o am-
biente e que essas moldam as formas de manejo. Nesse aspecto, a gestão de um 
parque também é uma expressão cultural e pode representar uma estratégia alter-
nativa às econômicas para se conseguir o apoio das comunidades – especialmente 
se levar em consideração os modos de percepção das populações locais (Bridgewater 
2002:9-12; Infield 2001:800-802). Observa-se também que as questões sociais re-
lativas às políticas públicas de conservação são minimizadas pelo deslocamento do 
foco do Estado para a comunidade, pela conservação baseada no desenvolvimento 
sustentável relacionado às dinâmicas sociais e ecológicas, pela incorporação do ideal 
de auto financiamento das atividades de conservação e pela burocratização do mo-
vimento conservacionista, que passa a escapar das mãos do cidadão comum (Brown 
2003:89-92; Jepson & Canney 2003:271-274).

Achenson (2006) acredita que, apesar das instituições sociais serem cruciais 
para resolver os problemas da conservação, elas têm falhado nessa tarefa. Para tal, 
identifica três arranjos de governança possíveis: as propriedades privadas, o ma-
nejo governamental e o manejo comunitário, e aponta falhas nos três. No primeiro 
caso, há a grande dependência no estabelecimento de regras e incentivos; no caso do 
manejo estatal, o engessamento da unidade regulatória em contraposição à diver-
sidade de situações. O manejo comunitário seria condicionado pela dificuldade no 
estabelecimento local das regras. O autor conclui então que não há soluções univer-
sais, já que os fatores que determinam os sucessos e as falhas são interdependentes. 
Entretanto, as falhas observadas amplificam, mais uma vez, a imagem de parques 
geradores de conflitos.

A DIFÍCIL INTEGRAÇÃO COM OUTRAS CIÊNCIAS

Todos os gêneros do pensamento têm seus limites, pois são representações 
abstratas da realidade que não a descrevem por completo. Portanto, a força no en-
tendimento do mundo encontra-se em uma verdadeira interdisciplinaridade, que 
permite o intercâmbio dos saberes (Floriani 2000:21-39). As respostas sobre o quê 
e onde conservar podem ser dadas pelos ecólogos e biólogos. As populações locais 
também, muitas vezes, têm seus próprios discursos e representações a esse respeito. 
Já o como conservar tem um componente humano mais evidente (Brandon, Fonse-
ca, Rylands & Silva 2005:7-13).

 Porém, a teoria ecológica clássica forneceu bases estreitas para integração 
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com as ciências sociais (Pickett et al. 2001:127-157). Por sua vez, a Sociologia pres-
ta menor atenção na relação entre sociedade e natureza por considerá-la de menor 
valor na explicação dos fenômenos sociais (Giuliani 1998: ). Colocam-se em lados 
opostos disciplinas que deveriam ser aliadas para a compreensão e resolução dos 
problemas.

É premente o desenvolvimento de uma metodologia que descreva e quantifi-
que as interações mantidas entre os elementos sociais e ecossistêmicos (Brunkhorst 
2002:108-116). As atividades humanas não podem ser compreendidas com o olhar 
fragmentado das disciplinas, porém não é tão evidente como poderá se dar essa in-
tegração (Mascia et al. 2003:649-650). Manfredo (2007:121-128) avalia que essa 
ruptura está baseada em três mitos: de que a abordagem sociológica ameaça o co-
nhecimento especializado da Ecologia; que o conhecimento das preferências das 
pessoas é suficiente para a tomada de decisões e que as Ciências Sociais ainda não 
amadureceram essa vertente ambiental. Os movimentos ambientalistas parecem 
também ter alimentado o distanciamento entre o pensamento técnico da Ecologia 
em relação às Ciências Sociais, porém parece estar ganhando força o movimento 
de construção de um conhecimento científico interdisciplinar com significado social 
(Ferreira 1999:35-54). 

Segundo Buttel (2002:42-54), ainda na década de 70 os sociólogos que en-
veredaram pelo ramo ambiental tratavam-no como uma causa de libertação da So-
ciologia do antropocentrismo e hoje buscam aplicar os conhecimentos e obter maior 
poder de previsão. A partir dessa década, foi estabelecida uma agenda de integração, 
cujo cerne gira em torno da visão da sociedade como profundamente dependente 
dos sistemas naturais (Lutzenhiser 2002:5-9). Mol e Spaargaren (2005:91-107) en-
fatizam, no entanto, que para se alcançar essa nova síntese deve-se transcender essa 
visão ultrapassada da dicotomia entre sociedade, natureza e as ciências que tentam 
explicá-las. Porém a metodologia e a rede conceitual para a análise, interpretação e 
resolução de problemas ainda não foi alcançada. Smith (2001:49-65) aponta que, na 
perspectiva ecocêntrica, há a preocupação de uma redução sociológica da natureza, 
que diminui os seus valores éticos. No entanto, Ferreira (2004:77-89) considera que 
a Sociologia Ambiental abriu espaço institucional e tem amplitude suficiente para a 
discussão dessa temática.

Dunlap (2002:10-29) oferece um novo paradigma ecológico (New Environ-
mental Paradigm – NEP) que procura enfatizar a dimensão ecológica das socieda-
des humanas. No entanto, esse modelo evidencia um elevado grau de acordo por 
parte do público com as questões ecológicas e conclui que a humanidade está para 
mudar positivamente e consensualmente sua maneira de se relacionar com a natu-
reza. Porém, outras abordagens contradizem essa relação não problemática entre 
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as novas e velhas ideias. Essas podem, por exemplo, coexistir e interagir de forma 
complexa e originar novas representações sociais (Castro, 2003:263-271).

Velho (2001:133-140) aponta que a própria Antropologia também se frag-
mentou no seu lado sociocultural e biológico e se alijou dos debates científicos con-
temporâneos. No entanto, Orlove e Brush (1996:329-352) ressaltam que os textos 
mais recentes reforçam a necessidade de buscar um equilíbrio entre os interesses 
dessas comunidades e os conservacionistas. É preciso um novo paradigma ecológi-
co (Pelizzoli 1999:160.) que minimize a oposição entre natureza e cultura, base das 
discussões sobre as áreas protegidas. Little (1999:253-284) ressalta que deve haver 
o reconhecimento de que as UCs envolvem espaços geográficos específicos que têm 
propósitos sociais designados e são manejadas por instituições políticas que as tor-
nam territórios naturais e humanos. Assim, pode-se considerar que as visões opostas 
sobre o papel dos espaços protegidos são também um artefato de ciências distintas. 
Não obstante, elas influenciam as decisões políticas no sentido mais amplo, e os par-
ques perdem sustentação argumentativa, apesar de sua importância.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente texto procurou tecer algumas considerações sobre as implicações 
da aplicação do conceito de parques adotado no Brasil. Os chamados parques de 
papel representam um viés socioeconômico da conservação que compromete o cum-
primento do objetivo básico atribuído aos parques, que é a conservação da natureza. 
Por que não dizer também que esse é o seu principal papel social?

Forças políticas e correntes filosóficas atuaram no estabelecimento atual do 
conceito de parques no Brasil. A visão técnico-científica da Ecologia pode ter criado 
problemas de relacionamento entre os parques e as pessoas ao impor uma fragmen-
tação do espaço e mudanças na forma de seu uso, cujos propósitos são mal compre-
endidos pela sociedade em geral. Além disso, há controvérsias sobre o como fazer a 
conservação entre os cientistas, posturas autoritárias de gestores, falta de regulariza-
ção fundiária e outras premissas previstas em lei, bem como um descompasso entre 
a criação de parques e o desenvolvimento da capacidade de geri-los. Todas amplifi-
cam a sua imagem de catalisador de conflitos que muitas vezes escondem o cerne da 
questão, pois o princípio histórico de exclusão territorial evoluiu para um amálgama 
de problemas, do precário financiamento à falta de preparo técnico para a gestão 
dos parques. Dessa maneira, propõe-se que a melhor compreensão dos fatores de 
conflito e a imagem administrativa que resulta dos mesmos não envolvem apenas os 
experts no assunto. Nesse sentido, a imagem dos parques e sua administração pe-
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rante a sociedade pode representar uma maneira de se prospectar toda essa intrin-
cada rede de relações. Assim, surgem propostas de integração de uma visão social e 
humana. Entretanto as características paradigmáticas do conceito emperram essa 
união e dificultam o ganho de significado social dos parques, pois a visão negativa 
prevalece. No processo, esse instrumento da conservação perde espaço político, e os 
esforços conservacionistas são prejudicados pela precária inserção dos parques na 
complexa realidade social. Os parques são entendidos como estruturas exógenas aos 
processos socioambientais locais quando deveriam haver um esforço administrativo 
de aproximar a sua gestão das comunidades adjacentes. 

Na gestão de Ucs, na categoria de parque, o embate de ideias se traduz em 
ações que refletem as dicotomias conceituais, amplificadas pela necessidade de reso-
lução dos problemas locais com base em um arcabouço legal supra local e em visões 
políticas divergentes, observadas em diferentes patamares administrativos. Isso a 
torna extremamente complexa e o pragmatismo das ações coloca dificuldades no 
processo de inserção social do parque. Ora, se a percepção sobre os parques influen-
cia o seu comportamento, então o conhecimento dessa percepção é importante para 
angariar aliados na sua defesa. Entendemos que o tema ainda permanece no campo 
das argumentações, principalmente teóricas. Uma das ferramentas a ser aperfeiçoa-
da é a identificação de  indicadores para o monitoramento da imagem percebida para 
tentar alcançar as causas da ineficiência administrativa dos parques.
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The creation of parks, whether national or 

state, is shown as a major government strategy for 

the protection of natural resources. However, when 

the focus is directed towards the primary objectives 

of conservation of protected areas, environmental 

policy becomes pragmatic. It  tends to threaten the 

social integration of these areas, due to the distorted 

image presented to society. Seen from this angle, 

seven axes of discussion are defined with analysis 

of authors who criticize the model and refer to the 

importance of association of the image of the parks 

to a design based on social and political context for 

management. The technical-scientific ecological 

and social sciences may have created difficulties in 

the relationship between the management of parks 

and the general public. This occurs due to the frag-

mentation of space and changes in its use, besides 

the fact that the objectives of these areas are poorly 

understood by common sense. The characteristics 

of the concept make it difficult to gain social sig-

nificance of the parks, because negative images keep 

prevailing since the creation of the first Brazilian 

Park. That’s why, we recommend analysis of avail-

able information in order to increase understand-

ing and perception of the concept of parks and their 

management. This procedure aims to clarify the 

purposes of conservation and can produce better 

integration of these activities for society.
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